
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 518.568 - SP (2019/0187306-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CLEBER CRISTIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA. FALTA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento.  
2. O mandamus não veio instruído com  a íntegra do acórdão 
impugnado, peça processual indispensável para que se pudesse 
analisar as ilegalidades suscitadas na inicial.
3. O rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas 
corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, 
devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de 
documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do 
aventado constrangimento ilegal, ônus do qual não se 
desincumbiu a defesa, exercida por profissional da advocacia.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. POSSIBILIDADE DE O RELATOR 
INDEFERIR LIMINARMENTE HABEAS CORPUS 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 210 DO REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. O Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça 
autoriza o relator a decidir o habeas corpus quando o pedido for 
manifestamente incabível ou improcedente, como ocorre na 
hipótese dos autos, inexistindo prejuízo à parte, que dispõe do 
respectivo regimental, razão pela qual não há que se falar em 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
Documento: 1853941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  1 de 4



 
 

 

taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CLEBER CRISTIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o mandamus ante a sua 

manifesta inadmissibilidade.

Sustenta o agravante que o julgamento monocrático deste writ violaria o 

princípio da colegialidade.

Reitera que teria sido condenado sem que existisse a materialidade do 

delito de tráfico de drogas.

Alega que não portava qualquer tipo de ilícito no momento da abordagem, 

não podendo ser responsabilizado pela apreensão de entorpecentes em poder de 

terceira pessoa.

Requer o provimento da insurgência para que seja absolvido do delito de 

tráfico de drogas.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 1º.8.2019 (e-STJ fl. 808), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 3.8.2019 (e-STJ fl. 810, 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial impugnado, a 

via eleita é inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, 

inciso III, da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, 

conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

Superado esse óbice, verifica-se que a impetração não foi instruída com a 

íntegra do acórdão impugnado, peça processual indispensável para que se pudesse 

analisar as ilegalidades suscitadas.

Como é cediço, o rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas 

corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, 

de maneira inequívoca e tempestiva, por meio de documentação que evidencie a 

pretensão aduzida, a existência do aventado constrangimento ilegal, ônus do qual não 

se desincumbiu a defesa, exercida por profissional da advocacia.

Nessa direção, orienta-se a jurisprudência pacífica desta colenda Corte 

Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPETRAÇÃO DEFICIENTEMENTE 
INSTRUÍDA. AUSÊNCIA DE PEÇA IMPRESCINDÍVEL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA (DECISÃO QUE 
DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA). (...) ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA PARTE, 
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DENEGADA.
1. O rito da ação constitucional do habeas corpus demanda 
prova pré-constituída apta a comprovar a ilegalidade aduzida, 
descabendo conhecer de impetração mal instruída, como a 
presente, em que não foi juntada peça essencial para o 
deslinde da controvérsia, qual seja, a cópia da decisão que 
decretou a prisão preventiva do Paciente.
(...)
6. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa 
parte, denegada.
(HC 456.717/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/11/2018, DJe 26/11/2018)

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. JUÍZO DE 1º GRAU 
APONTADO COMO AUTORIDADE COATORA. DEFICIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão impugnada por seus próprios fundamentos.
II - No caso, o habeas corpus foi liminarmente indeferido porque o 
ora agravante apontou como autoridade coatora o MM. Juízo de 1º 
grau. Todavia, este Tribunal Superior não possui competência para 
julgar writ impetrado contra eventual ato ilegal imputado a 
Magistrado de primeiro grau, nos termos do art. 105, I, "a", da 
Constituição Federal.
III - No presente recurso, embora o agravante tenha afirmado que, 
por equívoco, apontou como autoridade coatora o Juízo do 1º grau, 
quando, na verdade, se insurgia contra ato da 1ª Turma Criminal do 
eg. TJDFT, o fato é que não trouxe, seja na inicial do writ, seja na 
petição recursal, qualquer documento que comprovasse suas 
alegações.
IV - Segundo firme jurisprudência desta Corte Superior, a ação 
mandamental de habeas corpus exige a apresentação de prova 
pré-constituída, recaindo sobre o impetrante o ônus de instruir 
corretamente o mandamus a fim de que seja possível identificar 
o alegado constrangimento ilegal. Assim, inviável o 
processamento do writ.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 470.123/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 16/10/2018) 

Finalmente, inexiste qualquer óbice ao julgamento monocrático do 

mandamus, pois, nos termos do artigo 210 do Regimento Interno deste Sodalício, é 

atribuição do Relator indeferir liminarmente o habeas corpus quando o pedido for 
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manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 

conhecimento originariamente, exatamente como na espécie.

Nesse norte:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS. OFENSA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURADA. (...) 
RECURSO DESPROVIDO.
(...)
II - O julgamento monocrático do writ não representa ofensa ao 
princípio da colegialidade, quando a hipótese se coaduna com o 
previsto no art. 210 do RISTJ, notadamente porque qualquer 
decisão monocrática está sujeita à apreciação do órgão 
colegiado, em virtude de possibilidade de interposição do 
agravo regimental, como na espécie.
(...)
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC 459.728/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 18/09/2018)

Com igual orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. (...).
1. Não ofende o princípio da colegialidade a análise 
monocrática do habeas corpus pelo relator "quando o pedido 
for manifestamente incabível, ou for manifesta a 
incompetência do Tribunal para dele tomar conhecimento 
originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos", em conformidade com o art. 210 do RISTJ (AgRg 
no HC n. 258.964/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 3/8/2015).
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no HC 372.317/DF, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, 
DJe 02/02/2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0187306-0 HC 518.568 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004227920178260583  15922017  4227920178260583

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLEBER CRISTIANO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU    : DAVID ISRAEL BISPO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEBER CRISTIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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